JFACTO

FUNDAGAD DE APOIC AQ DESENVOLVIMENTO
O CIEHCIA E TECNOLOGIA

UASG 462939
EDITAL PREGAO ELETRONICO SRP n2 20/2021
(Processo Administrativo n.° 138.139-01/2021)
Torna-se publico, para conhecimento dos interessados, que a Fundagdo de Apoio ao Desenvolvimento da Ciéncia e Tecnologia - FACTO, estabelecida a Rua Wlademiro da

Silveira, n2 75, Jucutuquara, Vitdria/ES, CEP 29.040-830, inscrita no CNPJ sob o n2 03.832.178/0001-97, realizarad torna publico para conhecimento dos interessados que,

através do site eletrénico https://www.gov.br/compras/pt-br/, realizara licitagdo para REGISTRO DE PRECOS, na modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA, do tipo Menor

Prego por item, sendo os itens 1 e 3 para ampla concorréncia e os demais sdo de contratagdo exclusiva de ME/EPP/COOP nos termos da Lei n2 10.520, de 17 de julho de 2002,
do Decreto N2. 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto n2? 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto n? 7.892, de 23 de
janeiro de 2013, das Instrugdes Normativas SEGES/MP n2 05, de 26 de maio de 2017 e n2 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrugdo Normativa SLTI/MP n2 01, de 19 de janeiro
de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei n? 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se,

subsidiariamente, a Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993, conforme descrito neste Edital e seus Anexos.
Data da sessdo: 29/09/2021

Horario: 09h00min

Local: Portal de Compras do Governo Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br/
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"DO OBJETO

1.1 Contratagdo, por meio de Sistema de Registro de Pregos (SRP) para aquisi¢do de equipamentos de Tecnologia da informagdo e comunicagdo para atender as demandas, a
fim de dar subsidios quanto a estrutura e desenvolvimento das atividades & equipe de coordenagdo do Projeto n? 138 denominado “Edital 05/2020 — Empreendedorismo
inovador” e Projeto n2 139 denominado “Edital 03/2020 — Iniciagdo Tecnoldgica” de Apoio ao desenvolvimento de projetos de iniciagdo tecnoldgica no ambito da Rede Federal
de Educagdo Profissional, Cientifica e Tecnoldgica (RFEPCT), selecionados por chamadas publicas voltadas as instituicdes da Rede, juntamente com a Fundagdo de Apoio ao

Desenvolvimento da Ciéncia e Tecnologia (Facto).

1.2. O critério de julgamento adotado sera o menor prego por item, observadas as exigéncias contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificages do objeto.

1.3. Havendo divergéncias entre a descricdo do objeto constante neste edital e o descrito no site https://www.gov.br/compras/pt-br/, no “SIASG” ou na autorizagdo de

fornecimento, prevalecera, sempre, a descrigdo deste Edital, Termo de Referéncia e seus anexos.
1.4. O valor estimado total para a aquisicio de que trata o objeto deste pregdo ¢ de R$ 2.486.408,6600 (dois milhdo, quatrocentos e oitenta e seis mil, quatrocentos e

oitoreais e sessenta e seis centavos), conforme disposto no Termo de Referéncia, Anexo | deste edital.

1.5. O objeto da presente licitagdo enquadra-se na categoria de bens nos termos do artigo 12 da Lei n2 10.520/2002 e artigo 12 e art. 32 inciso Il do Decreto n2 10.024/2019.

2

* DO ORGAO GERENCIADOR e PARTICIPANTE

a) Orgio Gerenciador: Fundagio de Apoio ao Desenvolvimento da Ciéncia e Tecnologia - FACTO - UASG 462939;

b) O fornecimento, entrega e garantia deverdo ser aplicados conforme quantitativos definidos na se¢do e enderegos do drgdo/gerenciador e participantes constantes do

Termo de Referéncia.

3.

DA DOTACAO ORCAMENTARIA

3.1. Na licitagdo para registro de pregos ndo é necessdrio indicar a dotagdo orgamentdria, conforme dispde o § 29, Art. 72 do Decreto 7.892/2013, uma vez que ndo ha a

obrigatoriedade da contratagdo. Em caso de formalizagdo da contratagdo, a dotagdo orgamentaria sera informada em contrato.

4

* DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREGOS

4.1. Sera permitida adesdo a ata de registro de precos por Orgdo ndo participante.
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5

" DO CREDENCIAMENTO

5.1.

O Credenciamento é o nivel basico do registro cadastral no SICAF, que permite a participagdo dos interessados na modalidade licitatéria Pregdo, em sua forma

eletronica.

5.2.

O cadastro no SICAF devera ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido

pela Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira — ICP - Brasil.

5.3.

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presungdo de sua capacidade técnica para

realizagdo das transagOes inerentes a este Pregdo.

5.4.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transagbes efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do drgdo ou entidade promotora da licitagdo por

eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.5.

E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidio dos seus dados cadastrais no SICAF e manté-los atualizados junto aos érgéos responsaveis pela informacao,

devendo proceder, imediatamente, a corregdo ou a alteragdo dos registros tdo logo identifique incorregdo ou aqueles se tornem desatualizados.

5.6.

A n3o observancia do disposto no subitem anterior podera ensejar desclassificagdo no momento da habilitagao.

6.

DA PARTICIPAGAO NO PREGAO.

6.1.

Poderdo participar deste Pregdo interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta licitagdo, e que estejam com Credenciamento regular no

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, conforme disposto no art. 92 da IN SEGES/MP ne 3, de 2018.

6.2

*™* Os licitantes deverdo utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

6.3

* N3o poderdo participar desta licitagdo os interessados:

6.3.1.

Proibidos de participar de licitagGes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislagdo vigente;

6.3.2

*™=* Estrangeiros que ndo tenham representagado legal no Brasil com poderes expressos para receber citagdo e responder administrativa ou judicialmente;

6.3.3.

Que se enquadrem nas vedagbes previstas no artigo 92 da Lei n2 8.666, de 1993;

6.3.4.

Que estejam sob faléncia, em recuperagdo judicial ou extrajudicial, em concurso de credores ou insolvéncia, em processo de dissolugdo ou liquidagdo;

6.3.5.

Cooperativas, pois conforme simula 281 do TCU é vedado a participagdo de cooperativas quando nos servigos a ser executado houver necessidade de
subordinagdo juridica entre o obreiro e o contratado, bem como pessoalidade e habitualidade, evidenciando no caso concreto a ndo possibilidade da participagdo de empresas

cooperativas para execugdo destes objetos;

6.3.6.

Entidades empresariais que estejam reunidas em consorcio;

6.3.7.

Organizagdes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condigdo (Acérddo n2 746/2014-TCU-Plenario).

6.4.

Como condigdo para participagdo no Pregdo, o licitante assinalara “sim” ou “ndo” em campo préprio do sistema eletrdnico, relativo as seguintes declaragées:

6.4.1.

Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n2 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

arts. 42 a 49.
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6.5.1.1 A assinalagdo do campo “ndo” apenas produzird o efeito de o licitante ndo ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n2 123, de 2006, mesmo

que microempresa ou empresa de pequeno porte;

6.4.2.

Que estd ciente e concorda com as condigdes contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitagdo definidos no

Edital;

6.4.3

" Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitagdo no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores;

6.4.4.

Que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condigdo de

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituigdo;

6.4.5

" Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrugdo Normativa SLTI/MPOG n2 2, de 16 de setembro de 2009.

6.4.6.

Que ndo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forgado, observando o disposto nos incisos lll e IV do art. 12 e no inciso Ill

do art. 52 da Constituigdo Federal;

6.4.7.

Que os servigos sdo prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da

Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislagdo, conforme disposto no art. 93 da Lei n2 8.213, de 24 de julho de 1991.

7.

DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

71.

Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitagdo exigidos no edital, proposta com a descri¢do
do objeto ofertado e o prego (juntamente com a proposta técnica — Apéndice B), até a data e o horario estabelecidos para abertura da sessdo publica, quando, entdo, encerrar-

se-a automaticamente a etapa de envio dessa documentagao.

7.2.

O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitagdo exigidos neste Edital, ocorrera por meio de chave de acesso e senha.

7.3.

Os licitantes poderdo deixar de apresentar os documentos de habilitagdo que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados

constantes dos sistemas.

7.4.

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverdo encaminhar a documentagdo de habilitagdo, ainda que haja alguma restricdo de regularidade fiscal e

trabalhista, nos termos do art. 43, § 12 da LC n2 123, de 2006.

7.5.

Incumbira ao licitante acompanhar as operagdes no sistema eletronico durante a sessdo publica do Pregdo, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de

negdcios, diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexdo.

7.6.

Até a abertura da sessdo publica, os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitagdo anteriormente inseridos no sistema;

7.7.

Os documentos que compdem a proposta e a habilitagdo do licitante melhor classificado somente serdo disponibilizados para avaliagdo do pregoeiro e para acesso

publico apds o encerramento do envio de lances.

7.8.

Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo publica observardo o horario de Brasilia — DF.

7.9.

Demais exigéncias conforme previsto no Termo de Referéncia e seus anexos.
8' DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

8.1 O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, dos seguintes campos:

8.1.1 Valor unitario e total do item;
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8.1.2 Marca;
8.1.3 Fabricante;

8.1.4 Descrigdo detalhada do objeto, contendo as informagdes similares a especificagdo do Termo de Referéncia: indicando, no que for aplicével, o modelo, prazo de validade

ou de garantia, nimero do registro ou inscrigdo do bem no érgdo competente, quando for o caso;
8.2 Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

8.2.1 Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente no fornecimento dos bens.

8.2.2 Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva responsabilidade do licitante, ndo Ihe assistindo o direito de pleitear

qualquer alteragdo, sob alegagdo de erro, omissdo ou qualquer outro pretexto.
8.2.3 O prazo de validade da proposta ndo sera inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentag&o.

8.2.4 O licitante devera declarar, em campo préprio do sistema COMPRASNET, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de

preferéncia, indicados no Termo de Referéncia.
8.2.5 Os licitantes devem respeitar os pregos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de contratagdes publicas federais, quando participarem de licitagdes publicas;

8.2.5.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administragdo por parte dos contratados pode ensejar a fiscalizagdo do Tribunal de Contas da Unido e, apds o
devido processo legal, gerar as seguintes consequéncias: assinatura de prazo para a adogdo das medidas necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso
IX, da Constituicdo; ou condenagdo dos agentes publicos responsaveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erario, caso verificada a ocorréncia de

superfaturamento por sobreprego na execugdo do contrato.
8.2.6 Demais exigéncias conforme previstas no Termo de Referéncia e seus anexos.

DA ACEITACAO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1 Encerrada a etapa de negociagdo, o pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequagdo ao objeto e a compatibilidade de prego em relagdo

ao maximo estipulado para contratagio neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no paragrafo Unico do art. 72 e no §92 do art. 26 do Decreto n? 10.024/2019.

9.2. Serd assegurado o direito de preferéncia previsto no seu artigo 32, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010, caso seja

aplicado a presente licitagdo.

9.2.1. As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferéncia previsto no Decreto n2 7.174, de 2010, terdo

prioridade no exercicio desse beneficio em relagdo as médias e as grandes empresas na mesma situagdo, caso seja aplicado a presente licitagdo.

9.3. Quando aplicada a margem de preferéncia a que se refere o Decreto n2 7.546, de 2 de agosto de 2011, ndo se aplicara o desempate previsto no Decreto n2 7.174, de 2010,

caso seja aplicado a presente licitagdo.
9.4 A analise da exequibilidade da proposta de pregos devera ser realizada conforme Anexo Il do Edital preenchido pelo licitante em relagdo a sua proposta final.

9.5 A Proposta de Pregos devera ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema, no prazo de até 02(duas) horas contado da solicitagdo do Pregoeiro, com os

respectivos valores adequados ao lance vencedor e sera analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitagdo do lance vencedor.

9.6 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Proposta de Pregos ndo caracteriza motivo suficiente para a desclassificagdo da proposta, desde que ndo

contrariem exigéncias legais.
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9.7 Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MPDG n. 5/2017, que:

9.7.1 N3o estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

9.7.2 Contenha vicio insanavel ou ilegalidade;

9.7.3 Nao apresente as especificagdes técnicas exigidas pelo Termo de Referéncia;

9.7.4 Apresentar prego final superior ao prego maximo fixado (Acérddo n2 1455/2018-TCU — Plendrio), ou que apresentar preco manifestamente inexequivel.

9.7.4.1 Quando o licitante ndo conseguir comprovar que possui ou possuira recursos suficientes para executar a contento o objeto, sera considerada inexequivel a proposta de

pregos ou menor lance que:

9.7.4.1.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratagdo, apresente pregos global ou unitarios simbdlicos, irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os pregos
dos insumos e saldrios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatério da licitagdo ndo tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalagdes de propriedade do prdprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneragao.

9.7.4.1.2 Apresentar um ou mais valores da Proposta de Pregos que sejam inferiores aqueles fixados em instrumentos de carater normativo obrigatdrio, tais como leis,

medidas provisdrias e convengdes coletivas de trabalho vigentes.

9.8 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias, na forma
do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

9.9 Quando o licitante apresentar prego final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos pregos ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta ndo for
flagrante e evidente pela andlise da proposta de pregos, ndo sendo possivel a sua imediata desclassificagdo, sera obrigatdria a realizagdo de diligéncias para aferir a legalidade e

exequibilidade da proposta.

9.10 Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios

que fundamentam a suspeita.

9.10.1 Na hipdtese de necessidade de suspensdo de sessdo publica para a realizagdo de diligéncias, com vista ao saneamento das propostas, a sessdo publica somente podera

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedéncia, e a ocorréncia sera registrada em ata.

9.11 O Pregoeiro poderd convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob

pena de ndo aceitagdo da proposta.

9.11.1 O prazo estabelecido poderd ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitagdo escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e

formalmente aceita pelo Pregoeiro.
9.11.2 Dentre os documentos passiveis de solicitagdo pelo Pregoeiro, destacam-se as propostas de pregos readequadas com o valor final ofertado.
9.12 Todos os dados informados pelo licitante em sua proposta deverdo refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

9.13 O Pregoeiro analisara a compatibilidade dos pregos unitdrios apresentados na Proposta de Precos com aqueles praticados no mercado em relagdo aos insumos e também

quanto aos salarios das categorias envolvidas na contratagdo;

9.14 Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificagdo da proposta. A planilha podera ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo

Pregoeiro, desde que ndo haja majoragdo do prego proposto.
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9.14.1 Considera-se erro no preenchimento da proposta a indicagdo de recolhimento de impostos e contribuigdes na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de

prestagdo de servigos previstas nos §§52-B a 52-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006.

9.14.2 Em nenhuma hipdtese poderd ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao prego ou quaisquer outras condigdes que importem em modificagbes de
seus termos originais, ressalvadas apenas as alteragdes absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteragdo do contelido e das

condigdes referidas, desde que ndo venham a causar prejuizos aos demais licitantes;

9.15 Para fins de andlise da proposta quanto ao cumprimento das especificagdes do objeto, podera ser colhida a manifestagdo escrita do setor requisitante do servigo ou da

drea especializada no objeto.

9.16 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinara a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificagdo.
9.17 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessdo, informando no “chat” a nova data e horario para a sua continuidade.

10. DA HABILITAGAO

10.1 Como condigdo prévia ao exame da documentagdo de habilitagdo do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificard o eventual
descumprimento das condigGes de participagdo, especialmente quanto a existéncia de sangdo que impeca a participagdo no certame ou a futura contratagdo, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:
10.1.1 SICAF;

10.1.2 Consulta consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da Unido (http://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);

10.1.3 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu sdcio majoritario, por forga do artigo 12 da Lei n® 8.429, de 1992, que prevé,
dentre as sangBes impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibigdo de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de

pessoa juridica da qual seja s6cio majoritario.

10.1.3.1 Caso conste na Consulta de Situagdo do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciard para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

10.1.3.1.1 A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

10.1.3.1.2 O licitante serd convocado para manifestagdo previamente a sua desclassificagdo.

10.1.4 Constatada a existéncia de sangdo, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta de condigdo de participagdo.

10.1.5 No caso de inabilitagdo, havera nova verificagdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n2 123, de 2006,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitagdo da proposta subsequente.

10.2 Caso atendidas as condigBes de participagdo, a habilitagdo do licitante serd verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relagdo a habilitagdo

juridica, a regularidade fiscal e a qualificagdo econémica financeira, conforme o disposto na Instrugio Normativa SEGES/MP n2 03, de 2018.

10.2.1 O interessado, para efeitos de habilitagdo prevista na Instru¢do Normativa SEGES/MP n2 03, de 2018 mediante utilizagdo do sistema, devera atender as condigdes

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia util anterior a data prevista para recebimento das propostas;

10.2.2 E dever do licitante atualizar previamente as comprovagdes constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessdo publica, ou encaminhar, em

conjunto com a apresentagdo da proposta, a respectiva documentagdo atualizada.
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10.2.3 O descumprimento do subitem acima implicara a inabilitagdo do licitante, exceto se a consulta aos sitios eletronicos oficiais emissores de certiddes feita pelo Pregoeiro

lograr éxito em encontrar a(s) certiddo(&es) valida(s), conforme art. 43, §32, do Decreto 10.024, de 2019.

10.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagdo complementares, necessérios a confirmagdo daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante

sera convocado a encaminha-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2(duas) horas, sob pena de inabilitagdo.

10.4 Somente haverd a necessidade de comprovagdo do preenchimento de requisitos mediante a apresentagdo dos documentos originais ndo-digitais quando houver duvida

em relagdo a integridade do documento digital.
10.5 N3o serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicagdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

10.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto

aqueles documentos que, pela prdpria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.6.1 Serdo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes niumeros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centralizagdo do recolhimento dessas contribuigdes.

10.7 Ressalvado o disposto do item 7.3, os licitantes deverdo encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, nos termos deste Edital, a documentagdo nos itens a seguir,

para fins de habilitagdo.
10.8 Habilitagdo juridica:

10.8.1 Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor da licitante, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por agdes,

acompanhado de documentos de elei¢do de seus administradores;

10.8.2 Inscrigdo do ato constitutivo em Cartério de Registros de Pessoas Juridicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova da diretoria em exercicio.
10-9 Regularidade fiscal e trabalhista:

10-9-1 Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);

10-9-2 Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Divida com a Unido e Receita Federal) e Estadual e Municipal, conforme o caso, de acordo com o disposto no inciso

11, do art. 29, da Lei n? 8.666/93, dentro do prazo de validade;
10-9-3 Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econémica Federal, conforme alinea "a", do art. 27, da Lei n2 8.036/1990, devidamente atualizado;

10-9-4 Certiddo Negativa de Débito — CND ou Positiva com Efeito de Negativa, relativa as contribuigdes sociais, fornecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social — INSS

(Lei n2 8.212/1991), devidamente atualizada.

10.9.5 A prova de regularidade da licitante considerada isenta dos tributos estaduais ou municipais, para fins de habilitagdo na presente licitagdo, serd comprovada

mediante a apresentac¢do de declaragdo da Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
10- 10 Qualificagdo Econdomico-Financeira:
10-10-1 Certiddo negativa de faléncia, recuperagdo judicial ou recuperagdo extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

10- 10-2 balango patrimonial e demonstragdes contabeis do Ultimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situagdo financeira
da empresa, vedada a sua substitui¢do por balancetes ou balangos provisérios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrado ha mais de 3 (trés)meses da data

de apresentagdo da proposta;
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10.10.2.1 No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentagdo de balango patrimonial e demonstragdes contabeis referentes ao periodo de

existéncia da sociedade;
10.10.2.2 E admissivel o balanco intermediario, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

10.10.3 Comprovagéo da situagdo financeira da empresa sera constatada mediante obtengdo de indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente

(LC), resultantes da aplicagdo das formulas:

Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo

LG =
Passivo Circulante + Passivo Ndo Circulante
Ativo Total
SG=
Passivo Circulante + Passivo N&o Circulante
Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

10.10.3.1 As empresas, cadastradas ou ndo no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral

(SG) e Liquidez Corrente (LC), deverdo comprovar patrimonio liquido de 10% do valor do contrato.

10-11 A comprovagdo da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificagdo econdmico-financeira e da habilitagdo juridica, conforme o caso, poderd ser substituida pela
consulta ao SICAF, nos casos em que a empresa estiver habilitada no referido sistema, conforme o disposto nos arts. 42, caput, 82, § 32, 13 a 18 e 43, Ill, da Instrugdo Normativa

SLTI/MPOG n? 2, de 11.10.10.

10-11-1 Também poderdo ser consultados os sitios oficiais emissores de certidGes, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentagdo vencida junto ao

SICAF.

10-11-2 Caso o Pregoeiro ndo logre éxito em obter a certiddo correspondente através do sitio oficial, ou na hipétese de se encontrar vencida no referido sistema, o
licitante serd convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento vélido que comprove o atendimento das exigéncias deste Edital, sob pena de inabilitagdo,
ressalvado o disposto quanto a comprovagdo da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43,

§ 12 da LC n2 123, de 2006.

10-11-3 As empresas, cadastradas ou ndo no SICAF, deverdo comprovar, ainda, a QUALIFICACAO TECNICA, conforme abaixo, comprovando aptiddo para

fornecimento/prestag¢do dos servigos.
10-12 Qualificagdo Técnica
10- 12- 1 A Qualificagdo técnica devera ser atendida conforme previsto no Termo de Referéncia e seus anexos.

10-13 O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar
n2.123, de 2006, estara dispensado: (a) da prova de inscrigdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentagdo do balango patrimonial e das

demonstragBes contabeis do ultimo exercicio.
10- 13- 1N50 serdo aceitos documentos com indicagdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

10- 13-2 Também poderdo ser consultados os sitios oficiais emissores de certidGes, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentagdo vencida junto ao

SICAF.
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10-13-3 Caso o Pregoeiro ndo logre éxito em obter a certiddo correspondente através do sitio oficial, ou na hipétese de se encontrar vencida no referido sistema, o
licitante serd convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento valido que comprove o atendimento das exigéncias deste Edital, sob pena de inabilitagdo,
ressalvado o disposto quanto a comprovagdo da regularidade fiscal e trabalhista das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme

estatui o art. 43, § 12 da LC n2 123, de 2006.

10-13-4 A existéncia de restri¢do relativamente a regularidade fiscal e trabalhista ndo impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno

porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigéncias do edital.
10- 13-5 A declaragdo do vencedor acontecera no momento imediatamente posterior a fase de habilitagdo.

10-13-6 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existéncia de
alguma restrigdo no que tange a regularidade fiscal e trabalhista, a mesma sera convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, apds a declaragdo do vencedor, comprovar a

regularizagdo. O prazo poderd ser prorrogado por igual periodo, a critério da administragdo publica, quando requerida pelo licitante, mediante apresentagdo de justificativa.

10-13-7 A ndo-regularizagdo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretara a inabilitagdo do licitante, sem prejuizo das san¢Bes previstas neste

Edital, sendo facultada a convocagdo dos licitantes remanescentes, na ordem de classificagdo.

10- 13-8 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderd a sessdo, informando no “chat” a nova data e horario para a

continuidade da mesma.

10-13-9 Serd inabilitado o licitante que ndo comprovar sua habilitagdo, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitagdo, ou apresenta-los

em desacordo com o estabelecido no Edital.

10-13-10 Nos itens ndo exclusivos a microempresas e empresa de pequeno porte, em havendo inabilitagdo, havera nova verificagdo, pelo sistema, da eventual
ocorréncia do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n? 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitagdo da proposta

subsequente.

10-13-11 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficara obrigado a comprovar os requisitos de habilitagdo
cumulativamente, isto é, somando as exigéncias do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitagdo, além da

aplicagdo das sang¢des cabiveis.

10-13-11-1 N&o havendo a comprovagdo cumulativa dos requisitos de habilitagdo, a inabilitagdo recaird sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)

seja(m) suficiente(s) para a habilitagdo do licitante nos remanescentes.

10.13.12 Constatado o atendimento as exigéncias de habilitagdo fixadas no Edital, o licitante serd declarado vencedor.
10- 13- 13 Da sessdo publica do Pregdo divulgar-se-a Ata no sistema eletronico.

11 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11-9 A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada em prazo razodvel para tanto, estipulado pelo Pregoeiro no “chat” do sistema eletronico, e

devera:

11.9.1 Ser redigida em lingua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a Ultima folha ser assinada digitalmente e as

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11-9-2 Conter a descrigdo detalhada dos itens, contendo o quantitativo, sua especificagdo técnica, modelo e fabricante, com valores devidamente ajustados ao lance

vencedor, em conformidade com o modelo do anexo ao Edital;

11-9-3 Conter a indicagdo do banco, nimero da conta e agéncia do licitante vencedor, para fins de pagamento.
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11-10A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em consideragdo no decorrer da execugdo do contrato e aplicagdo de eventual sangdo a

Contratada, se for o caso.
11- 10- 1 Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

11-11 Os pregos deverdo ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitario em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 52 da Lei n?

8.666/93).

11.3.1 Ocorrendo divergéncia entre os pregos unitarios e o prego global, prevalecerdo os primeiros; no caso de divergéncia entre os valores numéricos e os valores expressos

por extenso, prevalecerdo estes Ultimos.

11-12 A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preco ou de qualquer outra condigdo que induza o

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificagdo.

11-13 A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, ndo sendo considerada aquela que ndo corresponda as especificagdes ali contidas ou que

estabelega vinculo a proposta de outro licitante.
11- 14 As propostas que contenham a descri¢do do objeto, o valor e os documentos complementares estardo disponiveis na internet, apds a homologagao.
12 DOS RECURSOS

12-9 O Pregoeiro declarara o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularizagdo fiscal e/ou trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, concedera o
prazo de no minimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intengao de recorrer, de forma motivada, isto ¢, indicando contra qual(is) decisdo(des) pretende

recorrer e por quais motivos, em campo proprio do sistema.

12-10 Havendo quem se manifeste, cabera ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existéncia de motivagdo da intengdo de recorrer, para decidir se admite ou ndo o

recurso, fundamentadamente.

12- 10- 1 Nesse momento o Pregoeiro ndo adentrara no mérito recursal, mas apenas verificard as condi¢des de admissibilidade do recurso.
12- 10-2 A falta de manifestagdo motivada do licitante quanto a intengdo de recorrer importara a decadéncia desse direito.
12- 10-3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera, a partir de entdo, o prazo de trés dias Uteis para apresentar as razdes, pelo sistema eletrénico, ficando

os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazdes também pelo sistema eletrénico, em outros trés dias Uteis, que comegardo a contar

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.
12- 11 0 acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

1 2-1 2 Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados, no enderego constante neste Edital.
13 DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

13-9 A sessdo publica poderd ser reaberta:

13-9-1 Nas hipoteses de provimento de recurso que leve a anulagdo de atos anteriores a realizagdo da sessdo publica precedente ou em que seja anulada a prépria

sessdo publica, situagdo em que serdo repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

13-9-2 Quando houver erro na aceitagdo do prego melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor ndo assinar o contrato, ndo retirar o instrumento
equivalente ou ndo comprovar a regularizagdo fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §12 da LC n2 123/2006, serdo adotados os procedimentos imediatamente posteriores

ao encerramento da etapa de lances.
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13- 10Todos os licitantes remanescentes deverao ser convocados para acompanhar a sessao reaberta.
13- 10- 1 A convocagdo se dara por meio do sistema eletronico (“chat”), e-mail, ou, de acordo com a fase do procedimento licitatério.

13.10.2 A convocagdo feita por e-mail dar-se-a de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados

cadastrais atualizados.
14 DA ADJUDICAGAO E HOMOLOGAGAO

14-9 O objeto da licitagdo serd adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso ndo haja interposi¢do de recurso, ou pela autoridade competente,

apos a regular decisdo dos recursos apresentados.
14- 10 Ap0s a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologard o procedimento licitatério.
15 DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

15-9 Sera exigida garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratagdo, complementar a legal, conforme prazos minimos e demais regras constantes do Termo

de Referéncia, anexo a este Edital.
16 DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

16-9 Homologado o resultado da licitagdo, terd o adjudicatédrio o prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados a partir da data de sua convocagdo, para assinar a Ata de

Registro de Pregos, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito a contratacdo, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital.

16-10 Alternativamente a convocagdo para comparecer perante o 6rgdo ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Pregos, a Administragdo poderd encaminha-la
para assinatura, mediante correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletronico, para que seja assinada no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da

data de seu recebimento.

16-11 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Pregos poderd ser prorrogado uma Unica vez, por igual periodo, quando solicitado

pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

16- 12 Serdo formalizadas tantas Atas de Registro de Pregos quanto necessarias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referéncia, com a indicagdo do

licitante vencedor, a descri¢do do(s) item(ns), as respectivas quantidades, pregos registrados e demais condigdes.

16-12-1 Serd incluido na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou servigos com pregos iguais aos do licitante
vencedor na sequéncia da classificagdo do certame, excluido o percentual referente a margem de preferéncia, quando o objeto ndo atender aos requisitos previstos no art. 32

da Lei n2 8.666, de 1993;
17 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17-9 Apds a homologagdo da licitagdo, em sendo realizada a contratagdo, sera firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente, conforme previsto no

Termo de Referéncia e seus anexos.

17-100 adjudicatario tera o prazo de 05(cinco) dias Uteis, contados a partir da data de sua convocagdo, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizagdo), sob pena de decair do direito a contratagdo, sem prejuizo das sangbes previstas neste Edital.

17-10-1 Alternativamente a convocagdo para comparecer perante o érgdo ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administragdo podera encaminha-lo
para assinatura, mediante correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrénico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a

contar da data de seu recebimento.

17. 10-2 O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitagdo justificada do adjudicatario e aceita pela Administragdo.
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17- 11 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
17- 11- 1 A referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relagdo de negdcios ali estabelecida as disposiges da Lei n? 8.666, de 1993;
17- 11-2 A contratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no edital e seus anexos;

17-11-3A contratada reconhece que as hipéteses de rescisdo sdo aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n? 8.666/93 e reconhece os direitos da Administragdo

previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
17- 12 O prazo de vigéncia da contratagdo é de 12(doze) meses conforme previsdo no instrumento contratual ou no termo de referéncia.

17-13 Previamente a contratagdo a Administragdo realizard consulta ao Sicaf para identificar possivel suspensdo temporaria de participagdo em licitagdo, no ambito do
drgdo ou entidade, proibi¢do de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrugdo Normativa n? 3, de

26 de abril de 2018, e nos termos do art. 62, Il, da Lei n2 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

17-13-1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor ndo estiver inscrito no SICAF, este devera proceder

ao seu cadastramento, sem 6nus, antes da contratagdo.

17-13-2Na hipétese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverd regularizar a sua situagdo perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias Uteis, sob

pena de aplicagdo das penalidades previstas no edital e anexos.

17- 14 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de pregos, sera exigida a comprovagao das condigbes de habilitagdo consignadas no edital, que deverdo ser mantidas

pelo licitante durante a vigéncia do contrato ou da ata de registro de pregos.

17-15 Na hipotese de o vencedor da licitagdo ndo comprovar as condigdes de habilitagdo consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de
pregos, a Administragdo, sem prejuizo da aplicagdo das sangdes das demais cominagdes legais cabiveis a esse licitante, podera convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificagdo, para, apds a comprovagdo dos requisitos para habilitagdo, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociagdo, assinar o contrato

ou a ata de registro de pregos.
18 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
18-9 Os critérios de reajustes estdo previstos no Termo de Referéncia, anexo a este edital.

18-10 As contratagdes decorrentes da Ata de Registro de Precos poderdo sofrer alteracdes, obedecidas as disposi¢cdes contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto

n2 7.892, de 2013 e alteragdes.

19 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAGAO

19-9 Os critérios de recebimento e aceitagdo do objeto e de fiscalizagdo estdo previstos no Termo de Referéncia, anexo a este edital.
20 DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20-9 As obrigagdes da Contratante e da Contratada sdo as estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo a este edital.

21 DO PAGAMENTO

21-9 As regras acerca do pagamento sdo as estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo a este edital.

22 DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

22-9 As sangdes administrativas sdo as estabelecidas no Termo de Contrato, anexo a este edital.
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23 DA FORMAGAO DO CADASTRO DE RESERVA
23.1. Apds o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderdo reduzir seus pregos ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
23.1.1. A apresentagdo de novas propostas na forma deste item ndo prejudicard o resultado do certame em relagdo ao licitante melhor classificado.

23.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serdo classificados segundo a ordem da ultima proposta

individual apresentada durante a fase competitiva.

23.3. Esta ordem de classificagdo dos licitantes registrados devera ser respeitada nas contratagdes e somente sera utilizada acaso o melhor colocado no certame n&o assine a

ata ou tenha seu registro cancelado nas hipSteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013.
24. DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
24.1. Até 03 (trés) dias Uteis antes da data designada para a abertura da sessdo publica, qualquer pessoa poderd impugnar este Edital.

24.2. A impugnagdo/esclarecimento deverd ser realizada exclusivamente por forma eletrénica, pelo e-mail demandalicitante@facto.org.br, cabendo ao Pregoeiro decidir

sobre os questionamentos no prazo de 2 (dois) dias Uteis, contados da data do recebimento do pedido.

24.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatdrio deverdo ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (trés) dias Uteis anteriores a data designada para abertura

da sessdo publica, exclusivamente por meio eletronico via internet, no enderego indicado no Edital.

24.4.0 Pregoeiro responderd a impugnacdo/pedidos de esclarecimentos no prazo de 02(dois) dias Uteis contatado da data de recebimento do pedido, e poderd requisitar

subsidios formais aos responsaveis pela elaboragdo do ETP, do TR e seus anexos.
24.5. As impugnagdes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos no certame.
24.6. A concessdo de efeito suspensivo 4 impugnagdo é medida excepcional e devera ser motivada pelo pregoeiro nos autos do processo de licitagdo.

24.7. As respostas as impugnagdes e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serdo entranhados nos autos do processo licitatério e serdo divulgadas pelo sistema e

vinculardo os participantes e a administracdo, bem como estardo disponiveis para consulta por qualquer interessado no portal eletronico https://www.gov.br/compras/pt-br/

25. DAS DISPOSICOES GERAIS

25.1. Da sessdo publica do Pregdo divulgar-se-a Ata no sistema eletrdnico.

25.2. Ndo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a realizagdo do certame na data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida

para o primeiro dia util subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicagdo em contrario, pelo Pregoeiro.

25.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo publica observardo o horario de Brasilia — DF.

25.4. No julgamento das propostas e da habilitagdo, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas que ndo alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade

juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitagdo e classificagdo.

25.5. A homologagdo do resultado desta licitagdo ndo implicard direito a contratagdo.

25.6. As normas disciplinadoras da licitagdo serdo sempre interpretadas em favor da ampliagdo da disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da

Administragdo, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da contratagdo.

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparagdo e apresentagdo de suas propostas e a Administragdo ndo serd, em nenhum caso, responsavel por esses custos,

independentemente da condugdo ou do resultado do processo licitatério.
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25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e incluir-se-a o do vencimento. Sé se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administragdo.

25.9. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importard o afastamento do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os

principios da isonomia e do interesse publico.
25.10. Em caso de divergéncia entre disposigdes deste Edital, de seus anexos, do sistema ou demais pegas que compdem o processo, prevalecera as deste Edital.

25.11. O Edital estd disponibilizado exclusivamente, na integra, no endereco eletrénico https://www.gov.br/compras/pt-br/.

25.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO | — Termo de Referéncia;

ANEXO Il - Modelo de proposta de pregos;
ANEXO Ill- Minuta de Ata de Registro de Pregos;
ANEXO IV—- Declaragdo de sustentabilidade;
ANEXO V — Minuta de Contrato;

ANEXO VI —Minuta de Ordem de Fornecimento;
ANEXO VII - ETP Digital -Edital 03 e 05 - TIC 2;
APENDICE A - Locais de entrega e quantitativos;
APENDICE B - Modelo de proposta técnica;
APENDICE C - passmark_cpu;

APENDICE D - passmark_gpu;

26. DO FORO

26.1. Fica eleito o Foro da cidade de Vitdria, Capital do Estado do Espirito Santo, para dirimir quaisquer duvidas oriundas deste instrumento, renunciando as partes a qualquer

outro que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja.

Vitéria — ES, 09 de setembro de 2021.

Klinger Ceccon Caprioli

Diretor Presidente da Facto
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	PREGÃO ELETRÔNICO SRP 20/2021 Processo: 138.139-01/2021
	UASG 462939
	EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 20/2021
	(Processo Administrativo n.° 138.139-01/2021)
	Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Ciência e Tecnologia - FACTO, estabelecida à Rua Wlademiro da Silveira, nº 75, Jucutuquara, Vitória/ES, CEP 29.040-830, inscrita no CNPJ sob o nº 03.832.178/0001-97, realizará torna público para conhecimento dos interessados que, através do site eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br/, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço por item, sendo os itens 1 e 3 para ampla concorrência e os demais são de contratação exclusiva de ME/EPP/COOP nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Nº. 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, conforme descrito neste Edital e seus Anexos.
	Data da sessão: 29/09/2021
	Horário: 09h00min
	Local: Portal de Compras do Governo Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br/
	1. DO OBJETO
	1.1 Contratação, por meio de Sistema de Registro de Preços (SRP) para aquisição de equipamentos de Tecnologia da informação e comunicação para atender as demandas, a fim de dar subsídios quanto à estrutura e desenvolvimento das atividades à equipe de coordenação do Projeto nº 138 denominado “Edital 05/2020 – Empreendedorismo inovador” e Projeto nº 139 denominado “Edital 03/2020 – Iniciação Tecnológica” de Apoio ao desenvolvimento de projetos de iniciação tecnológica no âmbito da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT), selecionados por chamadas públicas voltadas às instituições da Rede, juntamente com a Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Ciência e Tecnologia (Facto).
	1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
	1.3. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante neste edital e o descrito no site https://www.gov.br/compras/pt-br/, no “SIASG” ou na autorização de fornecimento, prevalecerá, sempre, a descrição deste Edital, Termo de Referência e seus anexos.
	1.4. O valor estimado total para a aquisição de que trata o objeto deste pregão é de R$ 2.486.408,6600 (dois milhão, quatrocentos e oitenta e seis mil, quatrocentos e oitoreais e sessenta e seis centavos), conforme disposto no Termo de Referência, Anexo I deste edital.
	1.5. O objeto da presente licitação enquadra-se na categoria de bens nos termos do artigo 1º da Lei nº 10.520/2002 e artigo 1º e art. 3º inciso II do Decreto nº 10.024/2019.
	2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR e PARTICIPANTE
	a) Órgão Gerenciador: Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Ciência e Tecnologia - FACTO - UASG 462939;
	b) O fornecimento, entrega e garantia deverão ser aplicados conforme quantitativos definidos na seção e endereços do órgão/gerenciador e participantes constantes do Termo de Referência.
	3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	3.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, conforme dispõe o § 2º, Art. 7º do Decreto 7.892/2013, uma vez que não há a obrigatoriedade da contratação. Em caso de formalização da contratação, a dotação orçamentária será informada em contrato.
	4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	4.1. Será permitida adesão a ata de registro de preços por Órgão não participante.
	5. DO CREDENCIAMENTO
	5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
	5.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.
	5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
	5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
	5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
	5.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
	6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
	6.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.
	6.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
	6.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:
	6.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
	6.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	6.3.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
	6.3.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, em concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
	6.3.5. Cooperativas, pois conforme súmula 281 do TCU é vedado a participação de cooperativas quando nos serviços a ser executado houver necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como pessoalidade e habitualidade, evidenciando no caso concreto a não possibilidade da participação de empresas cooperativas para execução destes objetos;
	6.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
	6.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
	6.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
	6.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
	6.5.1.1 A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte;
	6.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
	6.4.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	6.4.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	6.4.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.
	6.4.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	6.4.7. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
	7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço (juntamente com a proposta técnica – Apêndice B), até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
	7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
	7.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
	7.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
	7.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
	7.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
	7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
	7.8. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
	7.9. Demais exigências conforme previsto no Termo de Referência e seus anexos.
	8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	8.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	8.1.1 Valor unitário e total do item;
	8.1.2 Marca;
	8.1.3 Fabricante;
	8.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;
	8.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	8.2.1 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
	8.2.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	8.2.3 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.
	8.2.4 O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema COMPRASNET, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência, indicados no Termo de Referência.
	8.2.5 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
	8.2.5.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
	8.2.6 Demais exigências conforme previstas no Termo de Referência e seus anexos.
	9. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA VENCEDORA
	9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no §9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.
	9.2. Será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010, caso seja aplicado à presente licitação.
	9.2.1. As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação, caso seja aplicado à presente licitação.
	9.3. Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 7.546, de 2 de agosto de 2011, não se aplicará o desempate previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, caso seja aplicado à presente licitação.
	9.4 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada conforme Anexo II do Edital preenchido pelo licitante em relação à sua proposta final.
	9.5 A Proposta de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema, no prazo de até 02(duas) horas contado da solicitação do Pregoeiro, com os respectivos valores adequados ao lance vencedor e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor.
	9.6 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Proposta de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais.
	9.7 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MPDG n. 5/2017, que:
	9.7.1 Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
	9.7.2 Contenha vício insanável ou ilegalidade;
	9.7.3 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
	9.7.4 Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018-TCU – Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
	9.7.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
	9.7.4.1.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
	9.7.4.1.2 Apresentar um ou mais valores da Proposta de Preços que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
	9.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	9.9 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da proposta de preços, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
	9.10 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
	9.10.1 Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização de diligências, com vista ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
	9.11 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
	9.11.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
	9.11.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as propostas de preços readequadas com o valor final ofertado.
	9.12 Todos os dados informados pelo licitante em sua proposta deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.
	9.13 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Proposta de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;
	9.14 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto.
	9.14.1 Considera-se erro no preenchimento da proposta a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006.
	9.14.2 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes;
	9.15 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	9.16 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	9.17 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
	10. DA HABILITAÇÃO
	10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	10.1.1 SICAF;
	10.1.2 Consulta consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (http://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);
	10.1.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	10.1.3.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	10.1.3.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	10.1.3.1.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
	10.1.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
	10.1.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
	10.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e à qualificação econômica financeira, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.
	10.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;
	10.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
	10.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.
	10.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2(duas) horas, sob pena de inabilitação.
	10.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante a apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	10.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	10.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
	10.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	10.7 Ressalvado o disposto do item 7.3, os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, nos termos deste Edital, a documentação nos itens a seguir, para fins de habilitação.
	10.8 Habilitação jurídica:
	10.8.1 Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor da licitante, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
	10.8.2 Inscrição do ato constitutivo em Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova da diretoria em exercício.
	10.9.3 Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, conforme alínea "a", do art. 27, da Lei nº 8.036/1990, devidamente atualizado;
	10.9.4 Certidão Negativa de Débito – CND ou Positiva com Efeito de Negativa, relativa às contribuições sociais, fornecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS (Lei nº 8.212/1991), devidamente atualizada.
	10.9.5 A prova de regularidade da licitante considerada isenta dos tributos estaduais ou municipais, para fins de habilitação na presente licitação, será comprovada mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
	10.10 Qualificação Econômico-Financeira:
	10.10.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
	10.10.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)meses da data de apresentação da proposta;
	10.10.2.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
	10.10.2.2 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
	10.10.3 Comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:
	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
	SG =
	Ativo Total
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
	LC =
	Ativo Circulante
	Passivo Circulante
	10.10.3.1 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% do valor do contrato.
	10.11 A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação econômico-financeira e da habilitação jurídica, conforme o caso, poderá ser substituída pela consulta ao SICAF, nos casos em que a empresa estiver habilitada no referido sistema, conforme o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10.
	10.11.1 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.
	10.11.2 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
	10.11.3 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, conforme abaixo, comprovando aptidão para fornecimento/prestação dos serviços.
	10.12 Qualificação Técnica
	10.12.1 A Qualificação técnica deverá ser atendida conforme previsto no Termo de Referência e seus anexos.
	10.13 O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº.123, de 2006, estará dispensado: (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
	10.13.1 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	10.13.2 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.
	10.13.3 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
	10.13.4 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
	10.13.5 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
	10.13.6 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
	10.13.7 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
	10.13.8 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	10.13.9 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido no Edital.
	10.13.10 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresa de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
	10.13.11 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
	10.13.11.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.
	10.13.12 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
	10.13.13 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
	11 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
	11.9 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada em prazo razoável para tanto, estipulado pelo Pregoeiro no “chat” do sistema eletrônico, e deverá:
	11.9.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada digitalmente e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
	11.9.2 Conter a descrição detalhada dos itens, contendo o quantitativo, sua especificação técnica, modelo e fabricante, com valores devidamente ajustados ao lance vencedor, em conformidade com o modelo do anexo ao Edital;
	11.9.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
	11.10 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
	11.10.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	11.11 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
	11.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
	11.12 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
	11.13 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
	11.14 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
	12 DOS RECURSOS
	12.9 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e/ou trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
	12.10 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
	12.10.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
	12.10.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
	12.10.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
	12.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	12.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
	13 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	13.9 A sessão pública poderá ser reaberta:
	13.9.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
	13.9.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
	13.10 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
	13.10.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
	13.10.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
	14 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
	14.9 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
	14.10 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
	15 DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS
	15.9 Será exigida garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação, complementar à legal, conforme prazos mínimos e demais regras constantes do Termo de Referência, anexo a este Edital.
	16 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	16.9 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	16.10 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da data de seu recebimento.
	16.11 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
	16.12 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
	16.12.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;
	17 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
	17.9 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente, conforme previsto no Termo de Referência e seus anexos.
	17.10 O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	17.10.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da data de seu recebimento.
	17.10.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
	17.11 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
	17.11.1 A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
	17.11.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
	17.11.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
	17.12 O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.
	17.13 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Sicaf para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
	17.13.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.
	17.13.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
	17.14 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
	17.15 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
	18 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
	18.9 Os critérios de reajustes estão previstos no Termo de Referência, anexo a este edital.
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